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“No mercado editorial brasileiro, há abundância de obras jurídicas 
versando sobre as oportunidades de economia tributária 
existentes no meio empresarial. Livros, revistas especializadas 

e outros tipos de publicação apresentam e discutem as chamadas teses 
tributárias, avaliando sua recepção  pela doutrina e pela jurisprudência, 
seus aspectos processuais e seus impactos econômicos.
Contudo, são praticamente inexistentes entre nós as obras que abordam 
as oportunidades de economia tributária na perspectiva do Município 
como contribuinte de tributos federais e estaduais. De fato, não é 
pequena a carga tributária a que se sujeitam os Municípios enquanto 
contribuintes, de fato ou de direito, de diversas exações, principalmente 
no âmbito das contribuições previdenciárias.
O presente livro vem suprir essa lacuna, apresentando aos gestores 
municipais diversas oportunidades de economia tributária, seja por meio 
da recuperação de recolhimentos indevidos efetuados no 
passado, seja por meio do questionamento de incidências 
tributárias ilegais ou inconstitucionais.”
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Prefácio

No mercado editorial brasileiro, há abundância de obras jurídicas versan-
do sobre as oportunidades de economia tributária existentes no meio empre-
sarial. Livros, revistas especializadas e outros tipos de publicação apresentam 
e discutem as chamadas teses tributárias, avaliando sua recepção pela doutrina 
e pela jurisprudência, seus aspectos processuais e seus impactos econômicos.

Contudo, são praticamente inexistentes entre nós as obras que abor-
dam as oportunidades de economia tributária na perspectiva do Município 
como contribuinte de tributos federais e estaduais. De fato, não é pequena 
a carga tributária a que se sujeitam os Municípios enquanto contribuintes, 
de fato ou de direito, de diversas exações, principalmente no âmbito das 
contribuições previdenciárias.

O presente livro vem suprir essa lacuna, apresentando aos gestores 
municipais diversas oportunidades de economia tributária, seja por meio 
da recuperação de recolhimentos indevidos efetuados no passado, seja por 
meio do questionamento de incidências tributárias ilegais ou inconstitu-
cionais. Além disso, a obra apresenta e analisa importantes oportunidades 
de melhoria nos mecanismos de arrecadação tributária municipal, como a 
pouco executada revisão periódica da planta genérica de valores do imposto 
predial e territorial urbano (IPTU), e a celebração de convênios com a 
União que possibilitem ao Município fiscalizar e cobrar o imposto territorial 
rural (ITR), fazendo jus à integralidade de sua arrecadação.

O autor da obra, Gustavo Paolinelli de Castro, muito bem formado no 
Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas, em que produziu 
relevantes obras acadêmicas, agora se lança a um trabalho eminentemente 
prático, indicando providências concretas que os Municípios podem tomar 
em busca de otimizar suas finanças. 

Que a obra possa sensibilizar os gestores públicos municipais e con-
tribuir para que os entes locais brasileiros dependam cada vez menos das 
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transferências de recursos federais e estaduais, robustecendo sua autonomia 
política e financeira.

Marciano Seabra de Godoi
Professor da PUC Minas e Advogado.
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Introdução

Saúde, educação de qualidade, desenvolvimento e destinação adequada de 
resíduos sólidos são atributos para poucos municípios no Brasil. A vasta maioria, 
de baixa população e refém de repasses da União, Estados e emendas parla-
mentares, vive uma realidade muito distinta de aprisionamento orçamentário. 

Sabe-se que o Brasil negligenciou por muitos séculos a autonomia dos 
municípios, lançando-os na clausura da escassez de recursos. O preço é pago 
pela população, sobretudo de baixa renda, que não tem acesso a serviços 
públicos essenciais.

Essa realidade, no entanto, pode ser alterada.
Muito embora se exija uma profunda reflexão sobre o próprio pacto 

federativo no Brasil, mormente em relação à tributação, reunimos nessa 
obra uma alternativa factível para que os municípios deixem a condição 
de penúria que se encontram para caminhar em direção à prosperidade e à 
independência econômica. 

Tratamos, ainda, das alternativas de incremento de receita municipal, a 
denominada “recuperação de créditos”, as quais permitirão uma profunda 
reflexão sobre quais alternativas dispõem os municípios para que possam 
alcançar a almejada autonomia financeira.

É importante destacar que o livro é fruto de estudos e ações práticas 
no âmbito municipal que, comprovadamente, geraram resultados muito sa-
tisfatórios às Prefeituras. Associando a prática, materializada na assessoria a 
prefeitos e servidores públicos, e com ao aperfeiçoamento acadêmico obtido 
no Programa de Pós-Graduação em Direito na Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais, com a conclusão do doutoramento em 2013, além da 
realização de pesquisas sob a orientação da professora dra. Marinella Machado 
Araújo, do Núcleo Jurídico de Políticas Públicas, este livro pretende ser um 
instrumento de aperfeiçoamento multidisciplinar da autonomia municipal, 
sob seu aspecto financeiro.
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O livro foi desenvolvido em cinco capítulos, buscando englobar a maior 
parte das questões que os gestores e servidores enfrentarão em relação à re-
cuperação de créditos. 

No capítulo 1, abordo a questão dos custos dos direitos no âmbito mu-
nicipal com, o intuito de demonstrar que a escassez de recursos não pode 
ser limitada e tratada como um problema pontual das administrações locais, 
senão de fenômeno mais amplo e de gênese constitucional. Nessa condição, 
é necessário olhar para a reserva orçamentária como uma questão de nor-
matividade constitucional.

Daí o motivo de termos desenvolvido também o sentido de recuperação 
de créditos e a obrigatoriedade de arrecadar tributos como uma condição de 
existência de efetivação de direitos fundamentais. 

No capítulo 2, mais objetivamente e menos preocupado com as grandes 
divergências acadêmicas, desenvolvo as teses relativas às alternativas de incre-
mento de receitas com ênfase na recuperação de contribuições , tônica deste 
trabalho. Procuro apresentar, didática e documentalmente, como devem os 
agentes e gestores públicos proceder para obterem otimização na arrecadação 
do município.

No capítulo 3, desenvolvo o procedimento de recuperação de créditos 
com enfoque nas contribuições previdenciárias federais. Analisamos, sob um 
aspecto de custo e benefício, celeridade e segurança, quais seriam as modalida-
des processuais mais adequadas para cada hipótese de recuperação de créditos.  

No capítulo 4, analisaremos a legalidade e a constitucionalidade na 
contratação de prestadores de serviços para a execução da recuperação de 
créditos. Diante do excessivo número de fraudes, divergências entre Tribunais 
e Ministério Público, parece pertinente reunir e apresentar alguns elementos 
que possam contribuir para a escolha desses prestadores.

Feitas essas observações, devo lembrar que este trabalho tem uma pro-
posta prática, que visa a compartilhar informações sobre as alternativas de 
incremento de receita. Por essa razão, várias discussões acadêmicas que po-
deriam ser travadas ao longo do texto não foram levadas adiante por pura 
opção metodológica. Confesso que sobre diversos aspectos tenho ressalvas 
quanto a alguns julgados e posicionamentos doutrinários aqui estampados.  

Concluo apenas para dizer que procurei desenvolver, quando possível, 
ambos os pontos de vista para que o leitor formasse sua própria convicção 
sobre a conveniência da adoção das teses de recuperação.  

Espero que esta obra possa contribuir, sinceramente, para um novo olhar 
do direito municipal sob o viés da autonomia financeira.
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